
 

 

EDITAL 09/25 
PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jumirim, realizará licitação, conforme modalidade, forma, 
critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal n.º 2173/23, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Forma Concorrência Presencial 

Apresentação de Proposta Até 17/04/2025 às 15h30 (horário de Brasília) 

Sessão Pública 17/04/2025 às 15h30 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento  Menor Preço           
 Por item                  Por lote                 Global 

Modo de Disputa  Fechado e Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os 
lances 

R$ 1,00 ou outro valor a ser ajustado diretamente na própria 
sessão pelo agente de contratação 

Benefícios ME/EPP 
  Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

 Não. Valor estimado superior (§1º art. 4º da Lei 
14.133/2021)  

Permitida a participação de consórcio  Sim      Não 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021)  Sim      Não 

Valor Estimado da Contratação R$ 291.956,53 (duzentos e noventa e um mil e novecentos e 
cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos)                      

Local para apresentação das 
propostas 

Rua Manoel Novaes, 829, Centro, Jumirim/SP, CEP 18.535-
001 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

O Edital e seus anexos poderá ser obtido na íntegra no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura: www.jumirim.sp.gov.br ou pelo e-mail: 
licitacao@jumirim.sp.gov.br ou junto ao Departamento de 
Compras e Licitações, na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro 
– Jumirim/SP.  
Será publicado o comunicado de abertura no Diário Oficial do 
Município e no jornal Folha de São Paulo. 

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

E-mail: licitacao@jumirim.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou 
protocolada no setor de recepção da Prefeitura Municipal de 
Jumirim, Rua Manoel Novaes, 829, Centro, Jumirim/SP. 
Mais informações pelo telefono: (15) 3199-9800  

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para "Contratação de empresa 
para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola “Trecho denominada Rua Olinda Zanetti Bertola e 
Rua Palmiro Bertola”, Ipiranga, Jumirim-SP.", de acordo com os documentos que integram o Projeto 
Básico constantes do Anexo II, integrante do Edital, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço 
global. 
 
1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima. A
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital. 
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação 
do licitante: 
2.3.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
2.3.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, atuando 
nessa condição; 
2.3.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.  
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos envelopes): 
a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, sendo que tal documento deverá estar atualizado, ou contendo 
todas as alterações, de forma a expressar seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, sendo que os documentos apresentados na etapa de credenciamento não 
precisarão ser reapresentados no envelope de documentos para habilitação; 
b) Tratando-se de procurador: o instrumento público ou particular de procuração do qual constem os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga; 
c) Documento oficial de identificação com foto do representante legal ou procurador que representará a 
licitante; 
d) Declaração, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da 
Lei nº 14.133/2021. 
d.1) No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 
apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
d.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo sendo microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
d.3) Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo do edital, 
não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto 
disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
d.4) A falsidade da declaração de que trata a alínea “d” sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital. 
3.2. Não será admitido um mesmo representante para mais de um licitante, nem de dois representantes ou 
mais para um mesmo licitante.  
3.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples acompanhada dos originais ou autenticadas 
em cartório. Serão aceitas cópias de documentos obtidos na internet, desde que possam ter a sua 
autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 
3.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder 
praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar 
ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
3.5. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados, por seu representante devidamente 
credenciado. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. A proposta deverá ser entregue em envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com o 
seguinte endereçamento: A
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ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 

OBJETO: " Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola “Trecho 
denominada Rua Olinda Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola”, Ipiranga, Jumirim-SP." 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 
4.2. Não será admitido o encaminhamento de proposta por meio eletrônico ou similar.  
4.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a compreensão do 
conteúdo de sua proposta não importará o afastamento do licitante da licitação.  
4.4. A Proposta de Preços deverá conter obrigatoriamente: 
4.4.1. valor global do objeto; 
4.4.2. Planilha orçamentária juntamente com o cronograma físico-financeiro detalhado, com todas as folhas 
rubricadas pelo responsável da proponente. 
4.4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.5. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer 
ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9. Na presente licitação, as Microempresa e as Empresas de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e 
art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e este edital, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.11. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos de habilitação, dispostos no Anexo I, deverão ser entregues na mesma sessão em 
envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com o seguinte endereçamento: 
 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
OBJETO: " Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola “Trecho 

denominada Rua Olinda Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola”, Ipiranga, Jumirim-SP." 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 

 
5.2. Junto com os documentos contido no Anexo I, o licitante deverá apresentar declaração de que: 
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
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5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. Em atendimento aos §§ 2º e 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as sessões públicas 
deste certame serão gravadas em áudio e vídeo. 
6.2. No horário e local indicado no preâmbulo deste edital, será feito o credenciamento dos interessados em 
participar do certame sendo analisados os documentos mencionados no item 3, conforme o caso.  
6.3. Encerrado o credenciamento, as licitantes entregarão os envelopes contendo a proposta de preços e em 
seguida será declarada aberta a sessão.  
6.4. Declarada aberta a sessão não será permitida a retirada das propostas, sob pena do licitante sofrer a 
sanção disposta no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disposto no § 4º da 
referida lei não sendo admitido licitantes retardatários. 
6.5. O modo de disputa a ser adotado será “fechado e aberto”, onde poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão. 
6.5.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.5, poderão os licitantes 
que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.5.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar-se-á, e o 
agente de contratação ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.5.3. O agente de contratação convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio ou pelo próprio sistema a sequência da formulação 
dos lances no caso de empate de preços; 
6.5.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço. 
6.5.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 
da formulação de lances. 
6.5.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.5.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários que não poderão ser inferiores a proposta já considerada a de melhor valor.  
6.5.8. Após, o agente de contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
6.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. Se for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, serão identificadas as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.7.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos. 
6.7.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
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6.7.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.7 a 6.7.4 não serão levados em consideração quando o valor 
estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 
6.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.8.1. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.9.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Iniciada a fase de habilitação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado 
para, imediatamente, apresentar o envelope nº 2 – Habilitação. 
7.2. Ato contínuo, o agente de contratação procederá a abertura do envelope para verificação do atendimento 
aos documentos e condições indicados no Anexo I do Edital. 
7.3. O agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.3.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
disposto neste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 
contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
7.8. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução, devendo, 
contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 
readequada. 
7.9. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de inexequibilidade 
da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 
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7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 
previstos no Anexo II deste edital. 
8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 
expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
8.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 
8.4. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 
8.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, de documento de qualificação fiscal, social e 
trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado ao agente de contratação, diligências 
necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão 
posterior de documentos.   
8.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas 
à referida comprovação.  
8.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
8.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 
sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
8.8.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar o 
limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 
e item 3.1. deste Edital. 
8.9. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de 
chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da 
assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os 
respectivos arquivos para validação, se for o caso. 
8.10. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei 
n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
9.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. A
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9.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
9.2. Como condição para assinatura do contrato, no caso de a empresa adjudicatária não ser sediada 
no Estado de São Paulo, será exigido a apresentação do visto CREA/SP. 
9.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada 
a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
9.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro no 
CadTCESP. 
9.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes 
remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste 
edital. 
10.4. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 
poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar, e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do Município de Jumirim, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará o infrator à multa correspondente a 15% do valor 
ofertado e à imediata perda da garantia, se for o caso. 

11.9. Nos processos de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, além das disposição da 
Lei nº 14.133/21, serão também observadas as disciplinas correlatas previstas no Decreto Municipal nº 
2.173/23. 
11.10. Toda notificação, intimação ou citação será realizada de forma eletrônica, através de correio eletrônico 
no endereço eletrônico informado pela licitante ou contratado por ocasião da sua participação no processo de 
contratação pública cabendo aos mesmos manter atualizado o cadastro perante o órgão ou entidade 
licitante/contratante e publicado no Diário Oficial do Município. 
11.10.1 Os prazos para apresentação de defesa, alegações finais, recurso e representação serão contados a 
partir da publicação do ato no Diário Oficial do Município. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo e-mail 
indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 
exercício 2025:  
 
Fonte 02 - 02.18.15.0451.0007.1065 Elemento 4.4.90.51 
Fonte 01 - 02.18.15.0451.0007.1065 Elemento 4.4.90.51 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação. 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no sítio oficial www.jumirim.sp.gov.br. 
14.10. Constituem-se como anexos do presente Edital, os documentos abaixo elencados e os arquivos 
eletrônicos (disponíveis no endereço eletrônico www.jumirim.sp.gov.br), fazendo parte integrante como se 
transcritos fossem: 
 
ANEXO I – Documentos de Habilitação  
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ANEXO II – Termo de Referência, Memorial Descritivo, Cronograma Físico Financeiro, Memória de Cálculo, 
Orçamento, Projeto 
ANEXO III – Modelo de Instrumento de Credenciamento de Representantes; 
ANEXO IV – Modelo Padrão de Proposta Comercial 
ANEXO V - Declaração ME/EPP 
ANEXO VI - Minuta do Contrato 
ANEXO VII – Termo de Ciência e Notificação 
 
 

 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se 
tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-
se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 
1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos 
de documentos expressamente consolidados. 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 
aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 
 
3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021)  

 
a) Declaração de que o licitante tem conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU) em plena validade;  

 

Vistoria: A avaliação prévia do local de execução dos serviços não é obrigatória, porém se mostra 
recomendável, para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim. 

Caso a empresa opte por realizar a vistoria deverá providenciar o agendamento junto a Secretaria de Obras 
até o dia útil anterior a sessão da licitação. 

 
4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada em papel 
timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
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c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.jumirim.sp.gov.br  

g) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 

h) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.3 do edital; 

i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

j) Declaração formal assinada pelo representante legal do licitante ou por pessoa por ele indicada de 
que tem conhecimento do local e das condições e peculiaridades da realização do serviço objeto da 
contratação. 
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ANEXO I – A 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
Ref.: PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
 
     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal abaixo 
identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.jumirim.sp.gov.br  

g) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 

h) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.3 do edital; 

i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

j) tem conhecimento do local e das condições e peculiaridades da realização do serviço objeto da 
contratação. 
 

     ,       de       de      . 
_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola “Trecho denominada Rua Olinda Zanetti 
Bertola e Rua Palmiro Bertola”, Ipiranga, Jumirim-SP. 
 
1.1. Classificação do bem ou serviço 

Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art. 6º da Lei 14.133/2021, o objeto 
pretendido enquadra-se como obras, serviço comum de engenharia. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade de pavimentação asfáltica no trecho específico da Rua Octávio Bertola “Trecho denominada Rua Olinda 
Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola”, no bairro Ipiranga, Jumirim-SP, é essencial para garantir a continuidade das 
melhorias já realizadas em outros trechos da via. Apesar de parte da rua já ter recebido o devido asfaltamento, este 
segmento permanece sem pavimentação, gerando desigualdade no acesso e na qualidade de tráfego para os moradores 
e usuários da via. A ausência de asfalto nesse trecho compromete a fluidez do trânsito, especialmente em dias de chuva, 
quando surgem lama e erosões que dificultam a passagem de veículos e pedestres. 

Ressalta-se que o Estudo Técnico Preliminar realizado atestou a viabilidade da contratação. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

As especificações do objeto, assim como a forma de execução da obra deverão seguir disposições constantes no 
memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, anexos a esse Termo de Referência.  

O regime de execução será por empreitada por preço global.  

4. PRAZO DO CONTRATO  

O prazo de vigência do contrato será contado a partir da sua assinatura encerrando-se na data da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada do ramo do objeto licitado, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade.  

 
5.1. Subcontratação: Não será permitida a subcontratação sem prévia comunicação à Contratante. 
5.2. Garantia Contratual: Não será exigida garantia contratual. 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO  

A forma de execução da obra deverá seguir disposições constantes no memorial descritivo, planilha orçamentária e 
cronograma físico-financeiro, anexos a esse Termo de Referência.  
 
 
A contratada deverá emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao contrato, juntamente com o 
Cadastro Nacional de Obras (CNO), será condição indispensável para o início dos serviços  
contratados. 
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O prazo de execução dos serviços será de 03 (três) meses contados da ordem de início de serviço, conforme cronograma 
em anexo.  

A empresa vencedora deverá iniciar os serviços em até 5 (cinco) dias a contar da emissão da ordem de início de serviço.  

O recebimento das obras será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da Obra e Recebimento Definitivo da Obra.  
 
Quando da conclusão da obra, a contratada deverá comunicar ao fiscal e solicitar o Recebimento Provisório da obra.  
 
A fiscalização verificará a conformidade da execução com as especificações aprovadas para a emissão do Recebimento 
Provisório da obra. Os serviços que não apresentarem as condições estabelecidas, deverão ser reparados e corrigidos 
pela contratada sem ônus e encargos a Prefeitura.  

A contratada poderá solicitar o Recebimento Definitivo após o prazo de até 90 (noventa) dias de observação das obras, 
contado do recebimento provisório. O recebimento definitivo só será concedido quando a obra estiver totalmente 
concluída, em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, especialmente a entrega da 
documentação que demonstre regularidade das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, ocasião em que será 
emitido o Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

Após a conclusão da obra, será obrigatória a entrega de um relatório final detalhado, acompanhado do Diário de Obra, no 
qual deverão ser registrados, de forma sistemática, a data, clima e a descrição das atividades executadas. Após a 
conclusão dos serviços, a contratada deverá apresentar um Termo de Finalização de Obra, formalizando o termino dos 
trabalhos. A entrega deste documento será necessária para o início dos prazos de recebimento estabelecidos. 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

O Gestor do Contrato será o Secretário de Obras, Transportes e Serviços. Caberá ao Gestor do contrato coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização do contrato, conforme art. 17 do Decreto nº 2.173/2023, de 28 de dezembro de 
2023.  

O Fiscal de Contrato será designado por meio de Portaria por ocasião da assinatura do contrato. Caberá ao fiscal do 
contrato o acompanhamento da execução do objeto, conforme art. 14 do Decreto nº 2.173/2023, de 28 de dezembro de 
2023.  

8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

As medições serão elaboradas de acordo com o quantitativo de itens de serviço, previstos no orçamento, efetivamente 
executados pela contratada. 

As medições das obras serão apresentadas mensalmente, compreendendo o período de 01 a 30/31 de cada mês, 
mediante protocolo junto ao fiscal do contrato, entre o 1º e 10º dia útil do mês subsequente ao de execução, de acordo 
com cronograma físico-financeiro e com base nos preços unitários constantes do contrato. 
 
Os serviços realizados em período inferior a 15 (quinze) dias de execução, contados da data de início da Ordem de 
Serviços, poderão ser apresentados na medição do mês seguinte, considerando esta como primeira medição. 
 
A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da empresa contratada, bem 
como pelo profissional responsável pela execução da obra, submetida à aprovação do responsável pela fiscalização do 
contrato. 
 
O responsável pela fiscalização do contrato terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento efetivo dos documentos 
da medição, para aprovar ou reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente ou em contrário 
aos percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a contratada proceda à 
imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua regularização integral.  
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A contratada apresentará o Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) referente ao 
mês anterior, dos funcionários alocados na obra e/ou serviços prestados, Certidão de Regularidade expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com prazos de validade vigentes. 
 
A não apresentação dos documentos acima elencados implicará na não autorização de emissão da Nota Fiscal devendo o 
contratado providenciar as medidas saneadoras. 

A medição será conforme critérios das tabelas referencias utilizadas na planilha orçamentária 

Entregue cada medição devidamente atestada, o responsável pelo acompanhamento da execução decidirá e determinará 
a emissão de competente Nota Fiscal dos serviços executados, devendo a contratada discriminar o número da medição 
correspondente e os valores dos encargos INSS E ISS ou a informação que se trata de empresa optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, os dados mínimos do convênio, quais sejam:  

 

Convênio nº 101694/2024 

SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Objeto: “PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA OTÁVIO BERTOLA” 

Número da CNO (Cadastro nacional de Obras)  

 
A nota fiscal será recebida pelo responsável pela fiscalização do contrato que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
encaminhar o processo para o gestor que encaminhará para setor responsável para adoção das providências necessárias 
para pagamento. 
 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal, após a 
liberação dos recursos oriundos da Secretaria de Governo e Relações Institucionais. 
Nos termos do Decreto Municipal 2133/2023, todos os contratados, quando do faturamento dos bens adquiridos e dos 
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais, faturas, recibos boletos e guias de pagamento em observância às 
regras de retenção dispostas da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, para que haja a retenção na fonte do imposto 
de renda, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades municipais contratantes. 

9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
sob a forma PRESENCIAL com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global.  
 
Para fins de habilitação a empresa deverá apresentar os documentos constantes no edital e, especialmente, para fins de 
habilitação técnica, os seguintes documentos:  
 
 a) Declaração de que o licitante tem conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

 b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU) em plena validade;  
 
Visita Técnica: A realização de visita técnica será facultativa, sendo que a ocorrência de eventuais prejuízos 
em virtude de sua omissão na verificação das condições em que os serviços serão realizados é de responsabilidade da 
empresa. A empresa interessada em participar da licitação poderá realizar visita técnica, devendo ser agendada na 
Secretaria de Obras pelo telefone (15) 3199-9800 ou pessoalmente, no Paço Municipal, Rua Manoel Novaes, 829 – 
Centro – Jumirim – SP, até o dia útil anterior à data designada da sessão. 
 
Participação de Consórcio: Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio uma vez que existem no 
mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 
às exigências previstas neste Termo de Referência.  
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9.1. Condições para assinatura do contrato 

Como condição para assinatura do contrato, no caso de a empresa adjudicatária não ser sediada no Estado de São Paulo, 
será exigido a apresentação do visto CREA/SP. 

10. ESTIMATIVA DO PREÇO 

De acordo com planilha orçamentária em anexo. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no exercício de 
2025. 

11.1. Fonte do recurso 

Os recursos serão provenientes do Tesouro e do Estado. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

INFRAESTRUTURA URBANA: PAVIMENTAÇÃO RUA OCTÁVIO BERTOLA “T”. 

( Denominada Rua Olinda Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola) 

 (emenda 2024.065.59919- Termo de Convênio: 101694/2024 (demanda SP 072554)) 

Obra:  Pavimentação em Trecho Urbano 
Local:  Rua Octávio Bertola “Trecho Denominado como Rua Olinda Zanetti Bertola e 

Rua Palmiro Bertola”. 
Área:  2.165,44 m² 
Bairro:  Ipiranga 
Município: Jumirim-SP 

 
 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola (Denominada 
Rua Olinda Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola), Ipiranga, Jumirim-SP.  

2. INTRODUÇÃO 

O presente memorial descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar as 
características técnicas a serem observadas na execução das obras de pavimentação em trecho 
urbano do município de Jumirim. 

Para cada item relacionado, deverão: 

• A execução deverá ser realizada pela CONTRATADA em obediência a legislação e normas 
técnicas vigentes; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) de execução de reforma do profissional responsável devidamente habilitado. 

Observações: 

• Os principais serviços apontados pelo presente Termo de Referência serão fiscalizados 
por pessoal credenciado e designado pela Secretaria de Obras, Serviços e SAE da 
Prefeitura Municipal de Jumirim-SP, à qual será doravante, aqui designado 
FISCALIZAÇÃO. 

• Fica reservada a FISCALIZAÇÃO, o direito e a autoridade, para resolver todo e qualquer 
caso singular e porventura omisso na documentação do processo licitatório, e nos 
demais documentos técnicos, e que não seja definido em outros documentos técnicos 
ou contratuais, como o próprio contrato ou outros elementos fornecidos; 

• Na existência de serviços não descritos, a CONTRATADA somente poderá executá-los 
após aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento ou norma 
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constante deste memorial ou em outros documentos contratuais, não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para 
os serviços, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 
resultados, bem como todas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) vigentes, e recomendações dos fabricantes; 

• Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela 
CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das 
cláusulas e condições, do contrato, do edital e do Termo de Referência, bem como de 
tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, e outras 
normas pertinentes. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirá a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos 
serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o 
contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes, no Município, Estado e 
na União. 

3. CANTEIRO DE OBRA 

Devido ao tipo de obra executada o orçamento relacionado a instalação e manutenção do 
canteiro de obra serão às expensas da CONTRATA. 

 

4. REGULARIZAÇÃO DO LOGRADOURO 

O logradouro (rolamento e passeio) deverá ser devidamente regularizado através de 
movimento de terra. Os locais onde serão regularizados serão apontados pela Secretaria de Obras, 
Transportes e Serviços. O movimento de terra realizado deverá seguir as normas pertinentes. 

5. ABERTURA DE CAIXA, REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUB LEITO 

A abertura de caixa compreende a escavação de solo até a profundidade de 40,0 
centímetros; devendo ser utilizado escavadeira hidráulica para execução dos serviços. O material 
escavado deve ser armazenado nas proximidades da obra. Após abertura da caixa conforme 
espessura especificada acima o subleito deve ser regularizado com equipamento adequado e 
compactado com rolo tipo pé de carneiro até atingir grau de compactação maior ou igual a 100%. 

6. SUB-BASE DE SOLO COMPACTADO  

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. A sub-base compactada só pode 
ser executado quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos de aceitação de 
materiais e execução.  

A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade para 
execução da camada de sub-base. Durante todo o tempo de execução da sub-base, os materiais e 
os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de 
outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante a responsabilidade desta 
conservação. 

6.1. ESPALHAMNTO, MISTURA E HOMOGENIZAÇÃO 
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Os materiais a serem utilizados na camada de sub-base devem ser transportados para local 
de aplicação, descarregados e distribuídos em montes e leiras sobre o subleito, para posterior 
espalhamento com motoniveladora, de forma a obter a espessura da camada definida em projeto. 

Nos casos de correção de umidade, o material deve ser destorroado até pelo menos 60% do 
total em peso, excluído o material graúdo, que passa na peneira n° 4, de 4,8 mm. Admitem-se 
variações do teor de umidade entre – 2,0 % a +1,0 % em relação à umidade ótima de compactação. 

Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo especificado, deve-se 
proceder ao umedecimento da camada, através de caminhão tanque irrigador. Se o teor de 
umidade de campo exceder ao limite superior especificado, o material deve ser aerado mediante 
ação conjunta da grade de discos e da motoniveladora para que o material atinja o intervalo da 
umidade especificado. 

O material umedecido e homogeneizado deve ser espalhado de forma regular e uniforme 
em toda a largura do leito, de forma tal que, após a compactação, sua espessura não exceda 16 
centímetros. 

6.2.COMPACTAÇÃO 

Concluídas as correções necessárias para obtenção do teor ótimo da umidade especificada, 
deve-se conformar a camada pela ação da motoniveladora, iniciando em seguida a compactação. O 
equipamento de compactação utilizado deve ser compatível com o tipo de material e com as 
condições de densificação pretendidas na sub-base. 

Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 
percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 
devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no 
percurso anterior. 

Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais 
baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve ser 
executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, como 
cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores portáteis, 
manuais ou mecânicos. 

As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação de 
100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia normal ou a 
especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 

O número de passadas necessárias do equipamento de compactação, para atingir grau de 
compactação exigido, deve ser determinada experimentalmente na pista. 

6.3.ACABAMENTO 
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O acabamento deve ser executado pela ação conjunta da motoniveladora e do rolo de pneus 
ou liso. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em operação de corte, 
sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 

As pequenas depressões e saliências, resultantes da atuação de rolo pé de carneiro de pata 
curta, podem ser toleradas, desde que o material não se apresente solto, sob a forma de lamelas. 

7. BASE DE SOLO CIMENTO – 4%  

Não é permitida a execução dos serviços em dia de chuva. A camada de base de solo-
cimento só deve ser executada quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos 
de aceitação de materiais e execução.  

A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade 
antes da execução da base de solo-cimento. Durante todo o tempo que durar a execução da base 
de solo-cimento, os materiais e os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante a 
responsabilidade desta conservação. 

7.1.MISTURA EM PISTA, UMIDECIMENTO E HOMOGENIZAÇÃO  

Imediatamente após a distribuição do cimento na pista na proporção de 4% em massa, a 
mistura com solo deve ser executada em toda a espessura da camada pela ação da 
pulvimisturadora. A mistura deve ser repetida continuamente pelo tempo necessário de modo 
assegurar uma mistura completa, uniforme e íntima do solo com o cimento, até que se obtenha 
uma tonalidade uniforme em toda a espessura. 

Após concluída a mistura e homogeneização do material, deve-se proceder ao 
umedecimento da camada. A adição de água deve ser feita progressivamente, não sendo 
aconselhável que, em cada passada do carro-tanque, o teor de umidade do solo aumente mais que 
um ponto percentual. A cada aplicação de água, devem-se seguir operações de revolvimento para 
evitar o acúmulo desta na superfície 

A incorporação de água à mistura deve ser executada sem interrupção de forma que o teor 
de umidade fique compreendido entre -2,0 % a +1,0 %, da umidade ótima de compactação, 
determinado conforme NBR 12023. 

7.2.COMPACTAÇÃO 

O teor de umidade do solo-cimento imediatamente antes do início das operações de 
compactação, deve estar compreendido no intervalo –2,0 % à +1,0 % da umidade ótima de 
compactação. 

A compactação de solos arenosos ou pouco argilosos deve ser feita, de preferência, com o 
emprego de rolos vibratórios corrugados e rolos pneumáticos de pressão variável, que assegurem a 
obtenção do grau de compactação exigido. 
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A compactação de solos argilosos deve ser iniciada com o emprego de rolos pé de carneiro e 
terminada com rolos vibratórios corrugados e lisos ou, de preferência, com rolos pneumáticos de 
pressão regulável 

Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 
percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 
devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no 
percurso anterior. 

Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais 
baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve ser 
executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, como 
cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores portáteis, 
manuais ou mecânicos. 

As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação de 
100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia intermediária ou a 
especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 

Ao final das operações de compactação, se necessário a camada pode ser levemente 
umedecida de forma que a umidade seja mantida na umidade ótima ou ligeiramente próximo a 
desta. 

7.3.ACABAMENTO 

Após a conclusão da compactação, deve ser feito o acerto final da superfície com 
motoniveladora, somente em operações de corte, complementado em seguida por algumas 
passadas com rolos pneumáticos de pressão variável. 

8. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE 

Deve ser empregado CM -30, asfalto diluídos de cura média. Antes da aplicação da 
imprimação asfáltica deve-se proceder à limpeza da superfície, que deve ser executada com 
emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar comprimido, sopradores de ar ou, 
se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os materiais soltos e nocivos encontrados 
sobre a superfície da camada. 

O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em 
dias de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser 
fixada em função da viscosidade da relação x viscosidade, a faixas de viscosidade recomendada para 
espalhamento para asfaltos diluídos são de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol. 

A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária 
à obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. 
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Devem-se tomar precauções no aquecimento dos asfaltos diluídos durante o transporte e 
armazenamento: em função do baixo ponto de fulgor dos produtos, o risco de incêndio é maior. 

Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira 
uniforme. 

A imprimação deve ser aplicada de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. 
Durante a aplicação, devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta do 
material asfáltico. 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

Após a aplicação do material asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem 
as condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 
empregado. 

Deve-se evitar o emprego de pedrisco ou areia, com a finalidade de permitir o tráfego sobre 
a superfície imprimada, não curada. 

 Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do 
tráfego, de forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de 
completada a cura ou ruptura. 

9. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 

Antes da aplicação da imprimação asfáltica por RR-2C deve-se proceder à limpeza da 
superfície, que deve ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato 
de ar comprimido, sopradores de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os 
materiais soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 

O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em 
dias de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser 
fixada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade; deve ser escolhida 
a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de viscosidade 
recomendadas para espalhamento são de 20 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 

A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária 
à obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. Aplica-se, em 
seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade 
especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O ligante 
deve ser aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a aplicação, devem 
ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de ligante. 
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Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 
empregado. 

Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do tráfego, 
de forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a 
cura ou ruptura. 

10. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO CBUQ – ESPESSURA DE 4,0 CENTÍMETROS 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente 
deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10 ºC. 

A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. 
Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 
mistura. A imprimação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra espargidora, respeitando 
os valores recomendados. Somente para correções localizadas ou locais de difícil acesso pode ser 
utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma película homogênea e promover condições 
adequadas de aderência quando da execução do concreto asfáltico. Quando a imprimação não tiver 
condições satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada previamente à distribuição da 
mistura.  

No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a 
pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo 
após a execução da primeira. O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto 
asfáltico, sobre a pintura de ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante 
aplicado. 

10.1. PRODUÇÃO DO CONCRETO ASFÁLTICO 

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas. A usina deve ser calibrada, 
de forma a assegurar a obtenção das características desejadas para a mistura. Os agregados, 
principalmente os finos, devem ser homogeneizados com a pá carregadeira antes de serem 
colocados nos silos frios. As aberturas dos silos frios devem ser ajustadas de acordo com a 
granulometria da dosagem e dos agregados para evitar sobras nos silos quentes.  

A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura 
deve ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade. A 
temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade Saybolt-
Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950, recomenda-se a viscosidade 
situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 120 °C nem 
exceder 177 °C.  
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Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura 
do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a 
evitar segregação da mistura dentro da caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. O início 
da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver em condições de 
uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição da temperatura 
da mistura, com prejuízo da compactação. 

10.2. TRANSPORTE DO CONCRETO ASFÁLTICO  

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em 
caminhões basculantes. As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis 
durante o transporte de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da 
eventual contaminação por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de 
partículas durante o transporte. As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir a 
entrada de ar entre a cobertura e a mistura. O tempo máximo de permanência da mistura no 
caminhão é dado pelo limite de temperatura estabelecido para aplicação da massa na pista. 

 

10.3. DISTRIBUIÇÃO DA MISTURA 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados. Para o caso 
de emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento, ligação ou de regularização, a 
mistura deve ser distribuída por uma ou mais acabadoras. Deve ser assegurado, previamente ao 
início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da mesa alisadora da acabadora à temperatura 
compatível com a da massa a ser distribuída. Deve-se observar que o sistema de aquecimento se 
destina exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que 
eventualmente tenha esfriado em demasia.  

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas 
de imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de 
ancinhos ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de 
reparo manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, sem 
pontos de segregação. Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com a 
espessura do empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. Na descarga, o caminhão deve 
ser empurrado pela acabadora, não se permitindo choques ou travamento dos pneus durante a 
operação. O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de produção da usina, 
de maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações para esperar 
caminhões. Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por minuto. 

10.4. COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura 
de rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. Como 
regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode suportar, 
temperatura está fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o intervalo de 
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trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessura da camada, 
distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de compactação. A prática 
mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente contempla o 
emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico liso tipo tandem, de 
acordo com as seguintes premissas: 

a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 
b) logo após a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo 

pneumático atuando com baixa pressão;  
c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente crescimento de 

sua resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento 
gradual da pressão;  

d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com o 
rolo tandem, sem vibrar;  

e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando em 
direção ao eixo da pista;  

f) cada passada do rolo deve ser recoberto em 1/3 da largura do rolo;  
g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões bruscas 

de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém 
rolado, ainda quente;  

h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da 
mistura; nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados 
para a caçamba dos caminhões transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for 
utilizada água, esta deve ser pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e 
acumula-se na superfície da camada.  

A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, 
deve ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais 
apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, frequência e amplitude das vibrações. 
As condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem inalteradas. 

10.5. JUNTAS 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 
acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. Em ruas 
em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, permitindo-se no máximo 
o resultante de uma jornada de trabalho.  

Na jornada de trabalho seguinte, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no 
início do degrau remanescente da jornada de trabalho anterior. No reinício dos trabalhos, deve-se 
realizar a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o pano 
já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada. 

11. CONTROLE TECNOLÓGICO 

Todo o processo de execução de pavimentação asfáltica, comtemplando ainda o preparo da 
massa asfáltica deverá apresentar o Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos 
ensaios realizados em cada respectiva etapa dos serviços, conforme as recomendações constantes 
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nas Especificações de Serviços e normas do DNIT. Os custos dos ensaios tecnológicos estão 
embutidos nos preços dos serviços de pavimentação das empresas contratadas. 

12. GUIAS E SARJETAS CONJUGADAS 

As guias e sarjetas serão de concreto, tipo moldada in loco, com perfil de 45,0 centímetros, 
sendo que o concreto será usinado com resistência mínima de 25 MPa. Deverá em cada lote ocorrer 
o rebaixamento das guias para acesso de veículos, obedecendo a existência de portões de acesso de 
veículos nos lotes e nos locais que tenham rampas de acessibilidade. 

 

13. SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

A sinalização viária horizontal, deverá ser executada com tinta branca e amarela para 
demarcação do pavimento, à base de resina acrílica, aplicada por processo "spray" com 
equipamento apropriado. 

A sinalização vertical deverá ser realizada por meio de placas metálicas adesivadas com 
películas refletivas III/III. Toda a sinalização viária deverá seguir as normativas estabelecidas pela 
CONTRAN/DENATRAM. 

O segregador refletivo deverá atender as normas e ser instalado como divisor de fluxo no 
acesso ao bairro Villagio Verde. 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 

ANEXO III– MODELO INSTRUMENTO CREDENCIAMENTO REPRESENTANTES 

 
(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa .........., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ............, com sede na 
Rua............., nº. ..., Bairro............, na cidade de ............., Estado de ....., através de seu representante legal 
infra-assinado, credencia o Sr.(a) ..................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº. .......... e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. .........., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública da 
CONCORRÊNCIA, em especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 

 

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente os requisitos de 
habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências constantes do 
Edital de Concorrência. 

 

 (Local, data) 

 

(Nome completo, qualificação pessoal, qualificação profissional, cargo ou função e assinatura do 

representante legal) 

 

 

OBS: APRESENTAR O CONTRATO SOCIAL AUTENTICADO, COM O CREDENCIAMENTO. (FORA DOS 

ENVELOPES) 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 

 
ANEXO IV 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
Objeto: " Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Rua Octávio Bertola “Trecho 
denominada Rua Olinda Zanetti Bertola e Rua Palmiro Bertola”, Ipiranga, Jumirim-SP.". 
 
Apresentar cronograma físico/financeiro detalhado, considerando os valores unitários e global 
estimados (Anexo II). 

 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega dos envelopes. 
 
Valor Total da Proposta Comercial R$ ...............(......................). 
 
Dado da Empresa 
 
Razão Social: ______________________________________________________________ 
CNPJ: ____________________________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________ 
Telefone: _______________________ E-mail:_____________________________________ 
Validade da Proposta: ___ Dias. 
 
Dados bancários da proponente 
 
Nome: ________________ Banco:_____________ Nome da Agência: _________________ 
Número da Agência:_________________ Número da Conta Corrente: _________________       
 
Dados do responsável pela assinatura do contrato  
 
Nome:_____________________________Cargo:________________________________ 
CPF: ___________________ RG: ______________ Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional _____________________________ 
E-mail Pessoal:____________________ 
Telefone(s):____________________________ 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
 

ANEXO V - DECLARAÇÃO ME/EPP 
 
 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 

A empresa, _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  _________________, 
localizada na Rua/Av. _____________________________, nº ________, Bairro ___________________, na 
cidade ________________________, neste ato representada pelo seu representante 
_____________________________, portador do RG nº _____________________ e do CPF nº 
__________________, DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Concorrência , que estou sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 

 
Local:  
Data:  
Assinatura do Representante Legal:  
RG:  
CPF: 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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PROCESSO N° 337/25 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/25 
 

ANEXO VI  
 

MINUTA DO CONTRATO Nº ................./XXXX 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
CONTRATADA: ................. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XX/XXXX 
 
A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, Centro, Jumirim/SP, endereço 
eletrônico ..........@jumirim.sp.gov.br, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, 
brasileiro, solteiro, portador do RG/SSP/SP nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, residente e 
domiciliado à Rua Gardenal, nº 231, Jardim São Matheus no Município de Jumirim, Estado de São Paulo, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, .............................., 
(qualificação), doravante denominada doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente 
instrumento, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo de Concorrência Presencial nº XX/XXXX.  
 
Os contratantes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 
princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente o Decreto Municipal nº 2.173/23 e a Lei 
Federal nº 14.133/2021, esta doravante denominada Lei de Licitações, que as partes declaram conhecer, 
subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto da presente contratação "XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX"., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1 O Termo de Referência; 
 
1.2.2 A Proposta da contratada; 
 
1.2.3 O Edital da Licitação; e 
 
1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 
 
2.1. O valor do presente contrato é de .............................., conforme Proposta Comercial da CONTRATADA.  
 
2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, transportes, 
fretes, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental de material e de pessoal e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 
 
3.1 O prazo de vigência do contrato será contado a partir da sua assinatura encerrando-se na data da 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
3.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.4. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A
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3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO 
 
4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Municipal deste exercício, na seguinte dotação: 
 
Fonte 02 - 02.18.15.0451.0007.1065 Elemento 4.4.90.51 
Fonte 01 - 02.18.15.0451.0007.1065 Elemento 4.4.90.51 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS 
 
5.1 O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA (indicar outro setorial ou específico, se 
for o caso), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.4 A revisão de preços, como espécie como espécie de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, prevista no artigo 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21, somente poderá ser aplicada quando cumpridos 
os requisitos legais, observado o disposto no artigo 55 do Decreto Municipal nº 2.173/23. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
9.1. São responsabilidades/obrigações da Contratada, além daquelas indicadas no Termo de Referência que 
integra este instrumento:  
 
9.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta; 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.5 Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, se for o caso; 
 
9.1.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.9 Conforme o caso, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.10 Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei de Licitações); 
 
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, se for o caso. (art. 116, 
parágrafo único, da Lei de Licitações); 
 
9.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei de 
Licitações. 
 
9.1.16 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
 
9.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
 
9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
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9.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.1.20 Submeter previamente, por escrito, a contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.2. São responsabilidades/obrigações da Contratante: 
 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
9.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
9.2.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
9.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
9.2.5 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
9.2.6 Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
9.2.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.2.8 A Contratante terá o prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
9.2.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
9.2.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
9.2.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO    
 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
 
1. Moratória de:  

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado 
a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a"; 
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-
se o disposto no item abaixo, cumulativamente, estando autorizada a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
2.  Compensatória: 

a) para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 25 % a 30 % do valor do Contrato. 
b) para a inexecução total do contrato prevista nas alíneas “b” e “c” do subitem 11.1, de 15% a 30 % do valor 
do Contrato.  
c) para as infrações descritas nas alíneas “a” e “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Em todos os casos, nos processos de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, além 
das disposição da Lei nº 14.133/21, serão também observadas as disciplinas correlatas previstas no Decreto 
Municipal nº 2.173/23. 

11.7. Toda notificação, intimação ou citação será realizada de forma eletrônica, através de correio eletrônico 
no endereço eletrônico informado pela licitante ou contratado por ocasião da sua participação no processo de 
contratação pública cabendo aos mesmos manter atualizado o cadastro perante o órgão ou entidade 
licitante/contratante e publicado no Diário Oficial do Município. 

11.7.1 Os prazos para apresentação de defesa, alegações finais, recurso e representação serão contados a 
partir da publicação do ato no Diário Oficial do Município. 
 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 14.133/21 (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei de licitações, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se, nesta hipótese, os respectivos artigos 138 e 139 
da mesma lei 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei de 
Licitações  
 
13.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
  
13.4 Os registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. A
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei de Licitações e suas alterações posteriores, 
Decreto Municipal nº 2.173/23, demais normas aplicáveis e, ainda, de forma subsidiária, os princípios gerais 
do Direito. 
 
14.2 O contato entre as partes será realizado preferencialmente de forma eletrônica, através de correio 
eletrônico indicado no preâmbulo deste contrato, cabendo à elas manter a sua tempestiva atualização. 
 
14.3 Fica eleito o Foro da cidade de Tietê/SP, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo 
presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 
 
14.4. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente termo eletronicamente. 
 
Jumirim, na data da assinatura digital, assim considerada a data da última assinatura digital dentre os 
representantes legais das partes contratantes 

 
 

CONTRATANTE 
 Município de Jumirim 

 
 
 

CONTRATADA 
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ANEXO VII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM  
CONTRATADO:       
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE ORIGEM):      /2025 
OBJETO:       
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
 

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
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Pelo contratado: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        

 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: responsável por processos licitatórios; responsáveis por 
prestações de contas. 
Nome:       
Cargo:       
CPF:        
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  
partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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